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MUNICÍPIO DE LEIRIA 
 

EDITAL N.º 41/2022 
 
 

Assunto: Alteração ao Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – Início do procedimento. 

 ------- Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Leiria, torna público, no uso da 

competência própria prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua redação atual, e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, que 

a Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião realizada no dia 8 de março de 2022, deliberou, no exercício da 

competência prevista na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual, dar início ao procedimento administrativo com vista à alteração do Regulamento de Atribuição de Auxílios 

do Município de Leiria, considerando que:  -------------------------------------------------------------------------------------  

a) O Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria – vulgarmente designado como “Regulamento 

PRO Leiria” –, foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 6 de março de 2012, e pela 

Assembleia Municipal, na sua sessão de 30 de abril de 2012, tendo sido objeto de duas alterações no ano de 

2013, a primeira, aprovada pela Câmara Municipal, na sua reunião de 19 de fevereiro de 2013, e pela Assembleia 

Municipal, na sua sessão de 28 de fevereiro com continuação a 1 de março de 2013, e a segunda, aprovada pela 

Câmara Municipal, na sua reunião de 12 de novembro de 2013, e pela Assembleia Municipal, na sua sessão de 6 

de dezembro, com continuação em 13 de dezembro 2013; ----------------------------------------------------------- 

b) De acordo com o seu preâmbulo, o referido diploma regulamentar visa garantir o quadro jurídico enformador e 

conformador da atividade autárquica, designadamente, na efetiva prossecução do interesse público, bem como 

o respeito pelos princípios da legalidade, da igualdade e da imparcialidade, a eficiência na gestão autárquica, a 

estabilidade financeira e jurídica, a proteção da confiança dos cidadãos, a transparência, o rigor financeiro e o 

controlo eficaz da atribuição e aplicação de auxílios financeiros diretos e indiretos, tendo subjacente a 

materialização do princípio de subsidiariedade, previsto no artigo 4.º do Anexo I à Lei 75/2013 de 12 de setembro, 

na sua redação atual, segundo o qual devem ser auxiliadas as entidades que estejam em condições de prestar 

melhores serviços às populações, seja pela sua proximidade ou pela especialização da sua atividade; ------------ 

c) Em termos materiais, este diploma regula, essencialmente, a atribuição de auxílios financeiros e não financeiros, 

a entidades e organismos legalmente constituídos, que prossigam fins de interesse municipal para o 

desenvolvimento de projetos ou atividades de índole social, cultural, desportiva, recreativa, ambiental, juvenil, 

dos direitos humanos e de cidadania, do desenvolvimento social e da proteção civil, por força das competências 

materiais atribuídas à Câmara Municipal pelas alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

na sua redação atual; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) No âmbito dos processos de atribuição de auxílios apresentados ao abrigo deste instrumento regulamentar, 

surgiram situações reveladoras de fragilidades causadas ou potenciadas pela incorreta interpretação do mesmo, 

o que justifica a necessidade de proceder a alterações de alguns dos seus normativos, conferindo-lhes uma 

redação mais rigorosa e clara que permita o correto enquadramento das situações, assim como a transparência 

dos respetivos procedimentos de atribuição de auxílios; -------------------------------------------------------------- 

e) O aprofundamento das atribuições do Município, em especial, nos domínios da saúde, da juventude e do bem-

estar e proteção animal, e as alterações legislativas que, entretanto, surgiram, motivam de igual modo a 

atualização em conformidade deste regulamento; --------------------------------------------------------------------- 

f) Nesta circunstância, e reconhecendo o papel fundamental deste regulamento para a promoção e o 

desenvolvimento de atividades com relevância municipal, através da concessão de apoios às entidades que 

prestem melhores serviços às populações, torna-se imperiosa a alteração da versão atualmente em vigor do 

Regulamento de Atribuição de Auxílios do Município de Leiria - Regulamento PRO Leiria, dando especial atenção 

a orientações e recomendações emanadas por entidades externas ao Município, com poderes de supervisão; --- 
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g) De acordo com o preceituado no n.º 1 conjugado com o n.º 4, ambos do artigo 55.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a direção do procedimento é conferida a membro do órgão competente para a decisão final ou a 

agente dele dependente; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

h) Por força do disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, o início do procedimento 

do regulamento administrativo deve ser publicitado na Internet, no sítio institucional da entidade pública, no 

presente caso, do Município de Leiria, com a indicação do órgão que decidiu desencadear o procedimento, da 

data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento. ---------------------------------- 

----- Mais torna público, de acordo com a referida deliberação camarária, que: --------------------------------------------- 

a) Para a constituição de interessados e apresentação de contributos com vista à elaboração da alteração ao 

regulamento, foi fixado o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicitação do início do procedimento 

na Internet, no sítio institucional do Município de Leiria, por meio de requerimento escrito, a dirigir ao Presidente 

da Câmara Municipal, Dr. Gonçalo Lopes, por correio eletrónico para cmleiria@cm-leiria.pt, acompanhado de 

consentimento para que o mesmo possa ser utilizado para efeitos de notificação, ou por correio postal para 

Município de Leiria, Largo da República, 2414-006 Leiria, identificando devidamente o procedimento e o 

interessado, pela indicação do nome completo, domicílio ou sede e número de identificação fiscal; --------------- 

b) Nos termos e para os efeitos dos n.os 2 e 4, ambos do artigo 55.º do Código do Procedimento Administrativo, a 

responsabilidade pela direção do procedimento foi delegada no Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. 

Gonçalo Lopes. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Para constar se lavrou o presente edital que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código do 

Procedimento Administrativo, vai ser publicitado no sítio institucional do Município de Leiria na internet em www.cm-

leiria.pt. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Leiria, 22 de março de 2022. 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

 

 

 

 

Gonçalo Lopes 
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